PARECER Nº  722, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 1024, DE 2003
De iniciativa do nobre Deputado Wagner Salustiano, o projeto em epígrafe objetiva instituir um cadastro dos nomes dos condenados por crime contra a mulher.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para apreciar o presente projeto de lei nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a proposição objetiva a instituição, no âmbito da Administração Pública Estadual, de um cadastro contendo os nomes dos condenados por crime contra a mulher, para uso exclusivo das autoridades policiais, do Ministério Público e do Poder Judiciário.

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do inciso XI do Art. 24 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Uma leitura perfunctória da proposição, todavia, poderia dar a equivocada impressão, de um lado, que a mesma cria uma discriminação injustificável em detrimento de pessoas condenadas pela prática de delitos cometidos em circunstâncias específicas, no presente caso, quando a vítima do delito for uma mulher; violando, desta forma, o caput  do Art. 5º da Carta Magna, que acolheu o princípio da isonomia, pedra fundamental do Estado de Direito e da plena cidadania. De outro, que a mesma poderia representar uma forma permissiva de violação da dignidade da pessoa humana, em afronta ao inciso III do Art. 1º da Constituição da República Federativa do Brasil, na medida em que disponibiliza o cadastro a ser criado para a autoridade policial, sem que tal informação seja necessária ou imprescindível para a atuação da polícia judiciária. Assim, visando eliminar a possibilidade de qualquer afronta aos aludidos preceitos constitucionais, propomos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 1024, de 2003, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, para uso exclusivo do Ministério Público e do Poder Judiciário, o cadastro dos condenados por crimes hediondos ou contra:

I – a mulher;

II - a criança;

III - o adolescente;

IV - o idoso.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei  nº 1024, de 2003, com a emenda ora proposta.

a) ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  14/4/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – AFONSO LOBATO – JOSÉ BITTENCOURT – BALEIA ROSSI – VALDOMIRO LOPES – ENIO TATTO
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